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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INENXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS  E  MATERIAIS –  SENTENÇA QUE SÓ
APRECIOU O PLEITO  DE INDENIZAÇÃO  POR DANOS
MORAIS –  JULGAMENTO  CITRA-PETITA –  ANULAÇÃO
DE OFÍCIO –  CAUSA MADURA PARA JULGAMENTO –
APRECIAÇÃO IMEDIATA DA DEMANDA PELO TRIBUNAL
– POSSIBILIDADE.

Conforme precedentes jurisprudenciais,  “é nula a sentença
que deixa de analisar todos os pleitos do autor, porquanto
aquém do pedido. Em tal hipótese, o vício pode e deve ser
reconhecido  de  ofício”1.  Estando  a  causa  madura para
julgamento,  prescinde-se do  retorno dos  autos  à  primeira
instância,  podendo  a  lide  ser,  de  pronto,  apreciada  pelo
Tribunal. 

MÉRITO  –  EMPRÉTIMO  CONSIGNADO  EM  FOLHA  –
DESCONTOS EFETUADOS NOS CONTRACHEQUES DA
AUTORA  –  AUSÊNCIA  DE  REPASSE  DOS  VALORES
PARA  A  INSTITUIÇÃO  CREDORA  –  ATO  ILÍCITO  DO
MUNICÍPIO/PROMOVIDO  –  DEVER  DE  INDENIZAR  OS
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  SOFRIDOS  PELA
PROMOVENTE,  QUE  TEVE,  INCLUSIVE,  SEU  NOME
NEGATIVO  EM  DECORRÊNCIA  DA  CONDUTA  DA
EDILIDADE  –  PROCEDÊNCIA  DOS  PLEITOS
INDENIZATÓRIOS.

Restando incontroversa a ilicitude do município/promovido,
que  procedeu  a  descontos  nos  contracheques  da  autora,

1  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00978817720128152001, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO
DO VALLE FILHO , j. em 20-01-2016.
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mas  não  efetuou  os  repasses  à  instituição  credora  do
empréstimo consignado, deve a edilidade ser condenada a
reparar os danos materiais e morais suportados pela parte,
que teve, inclusive seu nome negativado, em decorrência da
conduta indevida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  ANULAR  A  SENTENÇA  DE  OFÍCIO  E,  NO
MÉRITO,   CONDENAR  AO  PAGAMENTO  DOS  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de  São
Vicente  do  Seridó,  contra  sentença  do Juízo  de  Direito da  Comarca  de
Soledade, proferida nos autos da Ação Declaratória de Negativa de Débito c/c
Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais  proposta  por  Izaura  de  Souza
Paulino em face do ora apelante e da Caixa Econômica Federal.

 
Narrou  a  autora  na  exordial  que  é  servidora  do

município/promovido  e  contraiu  um  empréstimo  junto  à  Caixa  Econômica
Federal,  no  qual  ficou  acordado  que  seriam  descontados  dos  seus
contracheques  parcelas  mensais  no  valor  de  R$150,00  (cento  e  cinquenta
reais).

Alegou que os aludidos descontos sempre foram procedidos em
seus  proventos,  porém  começou  a  receber  avisos  de  cobrança  da  Caixa
Econômica e Federal, vindo, posteriormente, a ter seu nome negativado nos
cadastros restitivos de crédito.

Aduzindo que é indevida a cobrança de parcelas já descontadas
de seus contracheques e que sofreu constrangimento diante da negativação do
seu nome, requereu, ao final, que seja declarada a inexistência do débito que
lhe foi imputado junto à Caixa Econômica Federal e que sejam os promovidos
condenados ao pagamento de uma indenizações por danos materiais e morais.

Embora  tenha  incluindo  tanto  o  Município  de  São  Vicente  do
Seridó, quanto a Caixa Econômica Federal, no polo passivo da demanda, o
autor, na impugnação à contestação (fls. 51/63), requereu a exclusão da CEF
da lide, por perceber que esta também foi  vítima do município/promovido,  o
qual efetuou  os  descontos,  mas  não  repassou  os  valores  para  a Caixa
Econômica Federal.

À fl. 66, a Caixa Econômica Federal disse concordar com a sua
exclusão da lide, desde que os efeitos da presente demanda não atinjam as
relações jurídicas contratuais existentes com a autora. 

Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 2



Apelação Cível nº. 0001658-89.2014.815.0191

À fl. 67, a CEF foi excluída da demanda, em decisão interlocutória
transitada em julgado.

Na sentença de fls. 70/72, o magistrado a quo julgou procedente o
pleito  exordial,  para  condenar  o  Município  de  São  Vicente  do  Seridó  ao
pagamento de uma indenização por danos morais no valor de R$6.000,00 (seis
mil reais).

Nas razões do presente apelo, o município/apelante sustentou,
em síntese, que: a sentença é nula, por ausência de fundamentação; não há
dano moral a ser indenizado; caso mantida a condenação ao pagamento de
indenização, deve ser reduzido o quantum arbitrado em primeiro grau.

Contra-arrazoando  (fls.  81/89),  a  autora/apelada  pugnou  pela
manutenção do julgado.

No parecer de fls. 96/98, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo desprovimento do recurso.

VOTO

- Da aplicação do CPC de 1973

Anoto,  inicialmente, que o caso dos autos é de Apelação Cível
interposta contra sentença publicada antes do dia 18 de março de 2016, data
de  início  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil2,  aplicando-se,  à
espécie, o antigo diploma de 1973, sob pena de malferirem-se os artigos 1º, 14
e1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal. 

O STJ já teve oportunidade de discorrer sobre o tema, afirmando
que,  “em observância ao princípio tempus regit actum, o recurso será regido
pela norma em vigor ao tempo da publicação da decisão impugnada.”3 

Sobre o assunto, vale ainda observar o disposto  no  Enunciado
Administrativo nº 2,  do Superior Tribunal de Justiça, proclamado em sessão
plenária realizada em 02 de março de 2016:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.

2  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.

3  EDcl nos EREsp 1313870/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJ de 1.7.2013. 
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Portanto, ao caso em apreço será aplicado o CPC de 1973.

- Da necessidade de anulação da sentença citra-petita

Registro, de logo, que a sentença vergastada deve ser anulada,
de ofício, por ter sido proferida citra-petita (aquém do pedido). 

Verifica-se dos autos que autora ajuizou a presente lide contra o
Município de São Vicente do Seridó e a Caixa Econômica Federal, alegando
que, apesar de terem sido procedidos descontos em seus contracheques, para
fins de pagamento de empréstimo contraído com a CEF, foram lhe imputados
débitos referente  ao  aludido  negócio,  de  forma  irregular,  o  que,  inclusive,
ensejou a negativação do seu nome nos cadastros restritivos de crédito. Nos
pedidos, a promovente formulou três pretensões: 1) declaração de inexistência
do  débito;  2) Indenização  por  danos  materiais;  3)  Indenização  por  danos
morais.

Na sentença vergastada  só foi analisado um desses pedidos,
qual seja, o de  indenização por danos morais,  julgado procedente, com a
condenação do Município de São Vicente do Seridó ao pagamento do quantum
indenizatório fixado em R$6.000,00 (seis mil reais).

É  bem  verdade  que  não  caberia  mais  a  análise  do  primeiro
pedido, de declaração de inexistência do débito junto à CEF, pois, no decorrer
da  lide,  mais  especificamente  na  peça  de  impugnação,  a  própria  autora
requereu  a  exclusão  da  Caixa  Econômica  Federal  do  polo  passivo  da
demanda, por haver percebido que esta também foi vítima do Município de São
Vicente  do  Seridó,  que  procedia  ao  desconto  dos  valores  referentes  ao
empréstimo consignado, mas não os repassava para a credora.

Ao concordar com o pleito de sua exclusão da lide, a CEF disse, à
fl.  66,  que  aceitava  sair  da  demanda,  “desde  que  os  efeitos  da  presente
demanda  não  atinjam  as  relações  jurídicas  contratuais  existentes  com  a
autora”.  Como a referida exclusão foi deferida pelo juízo à fl. 67, a sentença
realmente não poderia atingir os interesses da CEF, razão pela qual não é mais
possível a análise do pleito exordial de declaração de inexistência de débito, já
que,  caso  acolhido,  seriam  atingidos  os  interesses  da  Caixa  Econômica
Federal, que não integra mais o polo passivo.

Ocorre que,  mesmo não sendo mais possível  a  apreciação do
pleito de declaração de inexistência de débito, ainda restavam dois pedidos a
serem examinados, o de indenização por danos morais e de indenização por
danos materiais, este último no sentido de compelir o município/promovido a
reparar o prejuízo patrimonial que a autora alega ter sofrido com os descontos
em folha não repassados para a credora.

Como  na  sentença  a  quo  só  foi  apreciado  o  pedido  de
indenização  por  danos  morais  (sem  qualquer  menção  ao  pleito  de
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indenização por danos materiais), o julgado se mostra  citra-petita (aquém
do pedido),  razão pela qual  deve ser decretada a sua  nulidade,  de ofício,
conforme precedentes desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL.
AUSÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO  DE  PEDIDOS
FORMULADOS NA PEÇA INAUGURAL. SENTENÇA CITRA
PETITA.  NULIDADE  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.
NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE  NOVA  DECISÃO.
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.  APELO
PREJUDICADO. 
- É nula a sentença que deixa de analisar todos os pleitos do
autor, porquanto aquém do pedido. Em tal hipótese, o vício
pode e deve ser reconhecido de ofício. […].4

Com a anulação da sentença, o natural  seria a devolução dos
autos ao juízo de primeira instância para a prolação de um novo veredicto.

Porém,  mesmo  sob  as  regras  do  CPC  de  1973  (aplicável  à
espécie pelos motivos acima explicitados), mostra-se possível a aplicação do
princípio da “causa madura” (art. 515, §3º, CPC/73), para fins de julgamento do
caso diretamente pelo Tribunal, tendo em vista que não há mais necessidade
de  reabertura  da  instrução  processual,  já  estando  a  causa  pronta  para
apreciação. 

Em sendo assim, decreto a anulação da sentença vergastada,
por  haver  sido proferida  citra-petita  (aquém do pedido),  mas deixo de
devolver os autos à primeira instância, por estar a causa madura para
julgamento imediato, razão pela qual, por aplicação analógica do art. 515,
§3º, do CPC/73, passo direito à apreciação do mérito.

- Do Mérito

Conforme exposto em linhas anteriores,  cumpre analisar,  nesta
oportunidade,  os  pleitos  da  autora  de  indenizações  por  danos  materiais  e
morais,  perseguidos  em  decorrência  de  práticas  imputadas  ao
município/promovidos, consistentes na ausência de repasse à credora (Caixa
Econômica  Federal)  de  descontos  procedidos  nos  contracheques  da
promovente, para fins de pagamento de empréstimo consignado.

Sem  maiores  delongas,  devem  ser  acolhidos  os  pleitos
indenizatórios.

Dispõe o art. 186 do Código Civil que “aquele que, por ação ou
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. 

In  casu,  resta  incontroversa  a  ilicitude  cometida  pelo

4  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00978817720128152001, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO
VALLE FILHO , j. em 20-01-2016.

Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 5



Apelação Cível nº. 0001658-89.2014.815.0191

município/promovido,  pois  ele  próprio  afirmou,  em  sua  contestação,  que
“realmente houve descompasso em repasses de empréstimos consignados na
gestão administrativa do Município no exercício financeiro de 2012, tendo a
atual  gestão  municipal,  desde  o  início  do  seu  mandato  pleiteado  várias
negociações junto à Caixa Econômica Federal - CEF para resolução dessas
pendências financeiras deixadas pela gestão anterior” (fl. 36).

Destarte,  como  os  contracheques  juntados  pela  autora  às  fls.
20/25  comprovam que  vinham sendo descontados  de  sua remuneração os
valores referentes  aos empréstimos consignados;  e  considerando-se,  ainda,
que a própria edilidade reconhece irregularidades no repasse dessas verbas à
instituição  credora  (CEF),  tesam evidenciados o  ato  ilícito,  o  dano material
(correspondente aos montantes que foram descontados, mas não repassados)
e o nexo causal (entre a conduta da edilidade e o prejuízo sofrido pela autora),
razão pela qual deve ser condenado o município/promovido ao pagamento de
uma indenização por danos materiais, em valor a ser apurado em sede de
liquidação  de  sentença,  quando  será  averiguada  quantas  parcelas  foram
descontadas e não repassadas à CEF.

Da mesma forma, deve o município/demandado ser condenado
ao pagamento de uma indenização por danos morais, pois resta patente que
a conduta da edilidade (de não repassar  os valores descontados),  além de
haver gerado os prejuízos materiais acima elencados, também desencadeou
dano extrapatrimonial na promovente, que, conforme documentação constante
no acervo processual, teve o seu nome negativado em virtude do débito que
passou a ostentar junto à CEF, por causa da irresponsável prática do município
de não repassar os valores descontados dos seus salários.

Sobre a caracterização do dano moral em hipóteses como a dos
autos, proclama a jurisprudência deste Tribunal:

EMENTA:  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DESCONTOS  REALIZADOS.
AUSÊNCIA DE REPASSE PELO ENTE PÚBLICO.  INSCRIÇÃO
EM  CADASTROS  RESTRITIVOS.  PROCEDÊNCIA.
CONDENAÇÃO  EM  DANOS  MORAIS.  [...] DESCONTOS
DEMONSTRADOS.  FALTA  DE  REMESSA  DA  VERBA.
NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA.  DANOS  MORAIS  IN  RE  IPSA.
MONTANTE  ARBITRADO  DE  FORMA  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO. 
[…] 2. "Restando devidamente comprovado que o Município
vem descontando, mensalmente, as parcelas referentes ao
empréstimo consignado, deixando, contudo, de repassar os
valores ao banco credor, gerando a inscrição do nome da
servidora em cadastro de inadimplentes, imperioso se torna
responsabilizar a edilidade pelos danos morais suportados
pela parte autora." […].5

5 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00004948920148150191, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 13-10-2016.
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No  que  se  refere  ao  quantum indenizatório,  é cediço que  a
reparação  moral  deve  ser  proporcional  à  intensidade  da  dor/lesão
extrapatrimonial  sofrida pela parte, sem perder  de vista,  também, o sentido
punitivo da indenização,  de  maneira a desestimular  a  reiteração do ato por
quem o praticou. 

À luz desses parâmetros, tenho como justo e razoável o valor que
fora fixado em primeiro grau, qual seja, R$6.000,00 (seis mil reais), montante
que entendo não poder ser menor, tendo em vista todo o constrangimento e
aborrecimento experimentado pela autora,  que,  mesmo tendo os valores do
empréstimo descontados mensalmente de sua remuneração, passou pela fama
de má pagadora, recebendo cobranças e tendo seu nome negativado, tudo por
causa da conduta  do promovido,  de  não repassar  à  credora  os  montantes
descontados.

Face  todo  o exposto,  ANULO,  de  ofício, a  sentença
vergastada,  por  haver  sido  proferida  citra-petita (aquém  do  pedido);  e,
passando à imediata apreciação do mérito,  por estar  a causa madura para
julgamento, julgo procedentes os pleitos indenizatórios formulados na exordial,
para condenar o município/promovido:

1) ao pagamento de indenização por danos materiais, em valor
correspondente aos montantes descontados dos contracheques da autora e
não repassados à instituição credora, a ser apurado em sede de liquidação de
sentença,  devendo,  no  aludido  cômputo,  serem  inseridos  os  encargos
moratórios cobrados à promovente pela CEF, de forma que a parte não arque
com qualquer prejuízo patrimonial decorrente da conduta da edilidade.

2) ao pagamento de uma indenização por danos  morais, no
valor de R$6.000,00.

3) ao  pagamento  de  honorários  advocatícios  em  valor
equivalente a 20% do valor da condenação. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Ma-
ria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Má-
rio Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de abril
de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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